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PREFEITURÂ MUÍIIICIPAL DE E§PUMOÍ)

PRÂçÁ ARTHUR RITTER DE MEDEIROS, S/Í{
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INEXIGIBILIDADE NO I7 7 NO26

b,re o MILNICÍPIO DE ESPUMASO e a empresa DIFÁG GUNCHOS E TRÁNSP0trES LTDA
pÁRÁpReyrAÇÃoDESERWÇosDE*rry,l:áffiiru#;rl?:;:#r!#;;â#,#,

o MUNICÍpro DE ESPLIMOSO, possoa juÍídiga de Direito Público, irsclito no CNPJ/MF sob

No 87:612.74310001.09, neste ato Íepresentado pelo Prefeito Municipal sr. GERSoN LOPES RODRIGUES

MACIIADO, brasileiro, casado, módico, Íesidente e domiciliado neste Município doravanle denominado de

CREDENCIANTE e, de ou1ro lado, a ernpresa DIFAG GUINCHOS E TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ

sob n" 06.969.598/0001-08, com sede na Rod RS 332 KM 138, n'1.00O Baino Industrial, EsErmosolRs, neste ato

representada por Fagner dos Santos, simplesmeote denominado de CREDENCIADA, ajustâÍn o presente Tenuo

de Credenciamento, que será executado de forma indireta, conformidade com o aÍr.74,1V,79,1da Lei n" Fedsral

n" 14.133, de 1'de abril de 2021, Pmcess<i Licitaório t' 08012026, Edital de Chamamento

Público/credenciamento n 008/2026 e legislação apücável, com a adoção das següintes cláüsulas:

CL(U§ULA PRN,MR,A - DO ORIETO:
ô objeto a ser credenciado é a prestação de serviços de n&(Qunrl,c,s, CÀ]VÍINEÔES E EQUIPAMENTOS

PARÀ AS SECRETARIAS MT]NICIPAIS DE ESPUMOSO/RS, conforme descrito na tabEla AbAiXO:

12. A Credenciada deverá possuir todos os equipamentos impre§cindíveis pata sua con§scução.

1.3. O valor fixado para fim de credenciaoento, consta na Tabsla do item 1., e respectiva rmidade de medida

estando incluídos todos os custos diretos e indiretos, tais como: mão-de-obr4 tlquipamentos, encaÍgos trabalhistas,

previdenciários, sociais, civis, comerciais e fiscais, entre oufros.

f.4. É de responsabilidade exclusiva e integral da empresa credenciada" a disponibilização de pessoal para

execugão doslerviços, inoluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais r€sultantes

de vínculo empregaticio, cujo ônus e obrigações, em netrhuma hipótese, poderâo ser transferidos para o Município

de Espumoso.

1.5. A empresa oredenciada, deverá manter e êstaÍ muíida dos equipamontos'necessários pàra a execução dos

fabalhos, bem oomo dos equipamentos de prot€ção if,dividuâl - EP['S, não cabendo ao Municlpio seu

fon{rcimento.

1.6. O credenciaoento não gera qualquer direito adqufido a prestaçãÕ dos se.rviços, o§ quais simento seÍão

utilizados quando da.ocorrência de necessidade pelo Município, quando entlto se. r1o coavocadas a(s) empresa(s) a

executálo.
1.?. A empÉsa uma vez convooada, deverá mânifestat-se formalrnentq ainila que por docurnento eletrônico, sua

impossibilidade de atendimento, no orazo mríximo de 24 horas da solicitacãÔ. sob pena de desciedenciamenlo e

ITEM Qtdd. tlora
estimadas

01 Horas de serviço para caminhão truck e/ou carreta para prancha, c om capacidade

paÍa transportar máquinas pesadas com até 20.000kg, em bom estado de conservação,

devidamente emplacados e licenciados, munidos de todos os equipamentos de segurança

exigidos pelo DETRAN, com motoristâs aptos para função.

1500 horas
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aplicação de pemüdades administrativas previstas na l,ei FedeÍal n" 14.ú?nV21.
1.8. A Administração reserva-se o direito de pedir a substituiçiio de algum firncionário que não atenda aos serviços
solicitados pela Administração.
1.9. A Administração reserva-se o direito de acompalhar os serviços solicitados, através de pessoa a ser designada
pela Adm in isração Municipal.
I.10 A empresa credenciada ficaní sujeito aos controles de execugâo de serviços determinados pela AdminisEação.
1.11. A empresa credenciada seri responsável pelo atendimeato a todas a normas leg&is, especialmente ao(s)
licenciamentds) ambieotal(is) exigidos pelos óÍgãos c.ompeteoteq exigíveis para a pÍestação dos seÍviços objeto
do presente in strumento.

1.12. Todo e qúlquer serviço somente poderá ser executado mediante apresentaçiio de Ordem de Serviço, emitida
pelo Município.

CLÁUST]LÀ §EGT]NOÂ -DO PREÇO E PAGAMENTO:

2.I. O pqgíieento dos serviços é condicionado à aceitagão das medições realizadas e à comprovaçãô:da execuçilo,
não ponhitindo pagamentôs altecipados, parcial ou total, sem a devida contrapresfação.
2.2. O contrato será por regime de empreftada poÍ pÍeço unitário (valor por hora), onde o mohtê[te devido é
calculado multiplicando o número de horas medidas pelo valor unitário da hora mríquina estabelecido no contato.
2.3. O pagamento das horas trabalhadas, após a formalização da cotrtratação e a sua Íealização, será efetuado em
at§ 30 (finta) dias, após a c.eúificação daNota Fiscal Eletrônic4 acompanhada do relaüorio mensal correspondente
aos serviços executados, mediante transferência oa conta coÍfÊüte da ootrtratada ou emissão de boleto bancário. -

CLIUSULA TERCEIRÂ * Dos PRAZ0S:
3.1 A Credenciada devení comparecer ao local para iniciar a prestação do serviço em até 03 (três) dias úteis após
a data de solicitação do serviço.

3.2. O ailaso irfusüfioado na prestação dos serviços sujeitad o infrator ao pagamento d€ multa estipulada neste
instrumento.

33. A CREDENCIADA fica sujeita e compromete-se cumprir os prazÍ,s que a Adminiskação Muricipal
determi-nar para a realização dos serviços objeúo deste Termo.
3.4. O credenciarnento permanecerá a.b€Íto â futuros inteÍesmdos que preeocherem as condições previstas nesse
edital, durante todo o seu período de vigência, ou sej4 durante doze (12) meses a partír da data de aberturq ry
quêlqusr empresa que preeqcha os pré-requisitos.

Ct,iUsULA QUARTA- DA E)GCUÇÃo, RESPoNSABILIDADES E FIscALIzAÇÃo:
4.1. A credonciada deverá fornecer as máquinas abastecidas, coÍE operadores devidamente habilitados e com os
equipamentos de proteção necessrários;

ITIM DDscRrÇÃo QÍdd. Hora
estimadas

Valor Hora
Rl$

Valor total
Iloras R$

01 Horas de serviço para caminhão truck e/ou carrêta parâ
prancha, c om capôcidadê para transportar máquinas
p€sadâs com até 20.000kg, em bom estado de conservação,
devidamente emplacados e licenciados, munidos de todos
os equipamentos de segumnça exigidos pelo DETRAN,
com motoristas aptos para função.

1500 horas RS332,49 RS498.735,00
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4.2. A credenciada deve arcar com os custos de deslocamento das máquinas, eqúpamentos e funoionrários ate o

local dos serviços:

4.3. A enrpresa deveú apÍesentâr as máquinas e os eqúpamentos em boas condições de uso;

4.4. As despesas decoüentes da manut€nção, fubrificantes, operador e qualquer ouho que afete a operação; serão

de responsabilidade do credenc iado;

4.5. Â empresa credenoiada dwerá tomar todas as medidas de segurança cabíveis aos,serviços que executaÍão

não arsando ú Município de Espumoso com qualquer ônus em caso de acid€Íite.

4.6. O credenciado, duranto a vigênoia do credenciamentq deverá manter-se em situagão Íegular quanlo à
condições <1e habilitaç?Ío, bem como informa: qualquer atteração na documentação referente à sua habilitagão

jwídica, qualiÍicação tecnica, qnalifrcação oconômico-financeira e regularidade {isoâl e tÍabalhista, Í€lacionada§

às condi@es mínimas obrigatorias de clEdenciamento.

4.7. Os serviços deverão ser executados. de aoordo com a solicitação da oontratante e a orientagão/fisealização dos

servidores do municipio.

4.8. Â Credenciada devení comparecer ao local para iniciar a prestação do serviço em até 03 (três) dias.úteis apos .

a data de solicitaçâo do serviço.

4.9. O custo de mobilização, desmobilização, alimentação e transpoÍte dos operadóres/motoristas,:combustíveL

seguros e todos os demais custoíencagos envolvidos na lealizagão do serviço esttÍo a cargo da confatada.

4.10. Para pagameoto, seú contâbilizadâ a hora a partir do momeÍIto em que se inicia o serviço no local desigrrado,

não sendo contabilizado a hora em Êrnção dos deslocamentos até local dap execugões dos serviços, bern como

qualquer tipo de intemipgão não soücitada pela Adrninisração, ou seja, a medição será efetuada pelas horas

efetivamente trabalhadas pelo reSponvível pela fiscalização dos servigos'

4.11. para a prestação do serviço seú exigido que o prestador dos servigos se apresente devidamente identificado

e usando todos os equipementos de pÍoteção individual e cumprindo os requisitos da legislação vigeqte (NR 06,

NRlleNRl2).
4.12. A credenciada deverá:

Possuir proÍisqionais habilitados oom. coúecimentos (no mínimo) básicos dos servigos a serem executados em

conformidade com as normas e determinações em vigor;

- Manter padrão de organizâção e qualidade identificando seus profissiÔüais.por meio de crachá

- Resporsabilizar-se por todas as legislações trabalhistas, sociais, previdenciríLrias, Fibu-trárias e drcmais previstas

oa lelislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à contratantel

- Reútar à Cont.êtante toda e qualquer irregularidade verificada ng decorrer da ppstagão dos-servigos; _ .i
- Deverá atender as solicitações da Contatante quarto à sústituição dos empregados alooados 4o prazo fixado

pelo fiscal do cootrato, no§ câsos em que fi€ar coüstatado o descumprimento das obrigaçôes relativas à execuçã.o

do sorvigo; , 
I

- Manter durante toda a vigência do contÍato em compatibilidade com as obrigações assumidap, as oondigões de

habilitação e qualificação exigidas na licitação;

- Serão de inàira tesponsúilidade da Çonqatada todas as despesas com coÍbustível, côm a manutenção do

veícçlo, relativas à contratação do motodsta (e seus reflexos legars), !e-m como as rolotivas a hospedagem I
alimentação do(s) motorista(s) durante o período do deslocamento, âioda, preYêÍ a qua{tidade de motoristas

- No caso de necessidade de manutengão ou rêpêÍos colocar imediatamente veíoulos substituto§ 4as mesma§

condições inforrnados e cadasfados pÍül este credenciamento, comunicando por escrito ao Departa$ento de
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Compras e Licitações deste município, e anexando os documentos que o veículo reserva atende ao exigido pela

Administração no CÍedenciamento;

- Comunicar a contratante, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas úteis que antecede a data da realização

do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovagãoi

- Havendo a ocorrência de casos foÍtuitos ou de força maior (problemas mecânicos, acidentes, entre ouüos),

durante a execução do transporte, deverá o veículo ser substituído imediatamente sob pena da aplicação das

sanções previstâs no Edital. A quilometragem executada pelo veículo até o ponto da substituição não seú
considerada no cálculo para posterior pagamento;

4,13. A execução do Termo de Credenciamento/Contrato será acompanhada e fisaalizada pelos fiscais abaixo

relacionados, representantes da Administração, especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no

art. I l7 da Lei Federal no 14.133/2021, sendo:

Fiscal Secretaria de Obras e Serviços Urbanos - Àdriana Paim de Souza

Fiscal: Secretaria de TràNportês e Trânsito - Betânia Basm Vieira
Gesúor: Odirlei Comin

CLÁUST'LA QT]INTA - DA DOTAÇAO:
5.1. As despesas decorrenês do presente termo correrão por conta das seguintes rubricas:

SecrGtaria Projcto/atividade Conta
SECRETA-RIÂ DE OBRAS E
SERVIÇOS URBANOS

MAN'I,,TENÇÃo DAs ESTRADA§
MUNICIPAIS E VIA§ URBANÀS - 2O9t

33q|39.m OütÍos scrviços do torcoiros -
Pessoa Jurídica

SECRETARIÂ DE
TRANSPoRTES E TRÂNSITo

MANUTf,NÇÁO DE SECRETARTA
MI]MCIPAL DE OBRAS. 2095

339039.00 Outros scrviços de terceiros -
Pe§9o8 JurÍdicr

CLÁUSULA SEXTA - DAS sAFiÇÔEs:
6.1. O licitante ou o credenciado/contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à AdmiÍistração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;

fV - deixar de entregar a documentação exigida para o certarne;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contÍatação, quândo convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamênto da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIU - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contratô;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quâlquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrâr os objetivos da licitação:
XII - praticar ato lesivo previsto no ârt- 5'dâ Lei no l2 846. de 1'de aeosto de 2013
6.2. A Credenciada que cometer qualqu6l .las infrações discriminadas nos subitens ânteÍiores ficaná sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

I - Multa de 1% sobre o valor total atualizado do contrato, por dia de atràso nâ prestação do serviço, limitada a I
(um) dia apos o qual sení considerada carecterizada a inexecução parcial do contrato;
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II - Multa de 3% sobre o valoÍ total atqlizêdo do contraio, pela ingr.ecução parcial do contrato;

m - Multa dê t0% sob,re o valor atualizado do contrato, p€la inexecução totol.do contralo;
ÍV - AdverÉncia ou suspensão do direito de perticipar em licitação do CONTRATANTE, por prazo não supedor a
02 (dois) anos, e aind4 declaráJo inidôneo pars contrataÍ ou transacionar com o Município.
6.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valot de pagamento eventualmente devido
pelê Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou

seú cobrada judicialmente.

6.4. A aplicação das sançôbs previstas neste Aviso de Coffrâtaqão, em hipótese alÉiuma a obdgàçãb de reparação

integral do dano causado à Administra4ão Publica.

6.5. A penalidade de multa pode ser aplioada cumulativamente com .as demais sanções.

6.6. Se, durant€ o pÍocesso de aplicação de penalidade, houvor indícios de prática de infragão administrativa
tipificada pela Lei Federal no 12.846, de 1'de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional

ou esüangeira, cópias do procosso administrativo necessárias à apuração da resporsabilidade da empresa dêverão

ser remetidas à aúoridade competente, com despâcho fundamentado, para oiência e decisão sobÍo a wentual

instauração de investigação proliminar ou Processo Administrâtivo de Responsabilização - PAR.

6.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Púbüca nacional ou estrangeira nos termos dà Lei Federal no 12.846, de lq de agosto de 2013,

seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

6.8. O processamento do PÀR não interfere no seguimento Íegulâr dos processos administrâtivos específicos para

apuragão da oconência de danos e prcjuízos à Administração Pública Federal resútant€s de ato lesivo cometido

por pessoajurídica com ou sem a partioipação de agente público.

6.9, A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-so-á em processo administrativo que asseguraní o

conraditorio e a ampla defesa ao fomecedor/adjudicaÍário, observando-so o procedimento prcvisto na Lei Federal

n" 14.13312021, e subsidiariamente na l-ni no 9.7841199 '
6.10. O procedimento para aplicação do multas seguiná o procedimento de aplicagão das sânções adminishativas,

deverão ser observadas as disposições da Lei Federal no 14.13312021'

6.11. Sem prejuízo das sanções previstas nos i@ns antoriores, a responsabilização adminishativa e civil de pessoas

jurídicas pela prática de atos confa a Administragão Públioq nacional ou ostrangeira, na participação da presente

Termo ou vínculos dsrivados, também se dar.â na foÍma pÍovista na Lei Federal f 12.84612013.

6.12. Quaisquer penalidades aplicadas serão transçÍitas no Portal Nacional de Contratações Públicas @NCP).

CLÁUSULÀ SÉIIVIÀ - DA RESCISÃO:

7. O preseote termo poderá ser rescindido nos seguintes casos:

I - Determinada poÍ ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decoÍrerte do

sua própria conduta;

II - Consensual, por acordo sntre as partes, por conciliação, por mêdiação ou por comitê de resolução de disputas,

desde que haja interosse da Administação;

III - determinada por decisõo arbitral, em decorÍência de oláusula compromissória ou compromisso albitral, ou

por decisão judicial.

7.1 Verificada a infiação do Termo, o contratante notificará a credençiadâ, pala que purgue a moÍa' no pfazo

fixado, sem prejuízo de responder por perdas e danos deoorrentes dessa mora.

7.2. A Credenciada indenizará o Contretantg por todos os prejuízos que este vier a causar em decorrência da

rescisão deste irstrumento por inadimplereento de suas obrigagões, inclusive, perdas e danos porventura
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decorrentes para o Município.
73. Umavez roscindido o pnesente temo, ç desdô que ressarcido do todos os pÍejuízos, o ContratâÍte poderá efetuar
à Credenciada o pagírmento de s€rviços conetamenüe executados.
7.4. Em caso de proce.dimento judicial, para a rescisão do Temro, sujeitaná a Credenciada à multa convencional
de l0% (dez por cento) sobre mediano dos gastos do exercício anterior, com. objeto semelliaate, mais perdas e
danos, custas e hononários advocatícios.

CLÁU§ULÀ omAYÀ - DÀs DlsPioslÇÕns GERAIS:
8.1. Toda e qualquer modificação somente poderá ser introduzida ao preseate terf,ro, atavés dê aditdenÍo;
expr€ssamente autorizado pela autoridade competente.

8.2' O Contratante poderá contratar com outas empÍesâs, simultaneamente, a execução de serviços semelhantes
ao objeto deste Termo.

8.3. A Credenqiada assume exclusiva responsabilidade pelo curnprimento de todas as.obrigações decorrentes da
êxêcução do presente Termo, sejam de natureza trabalhist& fiscal previdenciária, socia! comercial civil
inexistindo qualqueÍ espécie de solidarie.dade do Confâtante relativamente a esses encargos, inclusivg os quo
cootratualmeote adüerem de prejuizos causados a tÊrceiÍos.
8.4. Todas as eondições € êxigêtrcias que oonsriun do E<lital do Chamamoato Pitblico n' 0241?li26, ETP e 1I|,
fazem parte integrante do presente Termo, como se aqui estivessem transcritos. . .l

8.5. As partes elegem o Foro da Comarea de Espumoso/RS, para dirimirern as dúvidas aoaso emergentes do
presente TeÍmo.
8-6. 0 preseute Termo obriga os contratantes, seus.herdeims e/ou sucêssoÍ€s, ao integral eumprimento do aqui
avençado.

E, por estarem assim, plenamonÍe ajushdos, firmam o pÍesente. Termo em fês vias de igual forma e,teoÍ, na
presenga de duas testemuúas instrumentais, para que prodltza os seus legais e.iurídicos efeitos.

Espumoso-RS, 23 /07 /2026

-14-z.Z-p/ê
CONTRATANTE
MTINICÍPIO DE ESPTIMOSO
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